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Artigo 14.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Alimentação e da Investiga-
ção Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito, em 30 de julho de 2015. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 251/2015
de 18 de agosto

A Portaria n.º 32/2015, de 13 de fevereiro, cria o Curso 
Científico -Tecnológico de Desporto e Dinamização da 
Atividade Física, de nível secundário de educação, com 
planos próprios, aprova o respetivo plano de estudos e a 
matriz curricular e define o respetivo regime de organiza-
ção e funcionamento.

Este curso, a funcionar na Didáxis — Cooperativa de 
Ensino, C. R. L., em regime de autonomia pedagógica, nos 
termos previstos no Estatuto do Ensino Particular e Coo-
perativo de nível não superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, foi criado por um ciclo 
de estudos a iniciar no ano letivo de 2014/2015.

Esta aprovação por apenas um ciclo de estudos preten-
deu salvaguardar a possibilidade de dar cumprimento ao 
que está previsto em termos da referenciação deste curso 
ao Catálogo Nacional de Qualificações e da sua integração 
no Sistema Nacional de Qualificações. Encontrando -se em 
fase de conclusão o documento «Garantia da Qualidade nas 
Modalidades de Dupla Certificação — Um Guião Para Os 
Operadores de Educação e Formação Profissional», a dis-
ponibilizar a todos os operadores do sistema no contexto de 
criação de condições para a implementação do Quadro de 
Referência Europeu de Garantia da Qualidade na Educação 
e Formação Profissional (EQAVET), torna -se necessário 
prorrogar o período de vigência da Portaria n.º 32/2015, 
de 13 de fevereiro, por mais um ciclo de estudos, a iniciar 
no ano letivo de 2015/2016.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua redação 
atual, conjugado com as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, com 
o disposto no Estatuto do Ensino Particular e Coopera-
tivo de nível não superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, e com o disposto na Por-
taria n.º 32/2015, de 13 de fevereiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria prorroga por mais um ciclo de es-
tudos, a iniciar no ano letivo de 2015/2016, o funciona-
mento do Curso Científico -Tecnológico de Desporto e 
Dinamização da Atividade Física, de nível secundário de 
educação, com planos próprios, na Didáxis — Cooperativa 
de Ensino, C. R. L., criado pela Portaria n.º 32/2015, de 
13 de fevereiro.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos a partir do ano 
letivo de 2015/2016 e de forma progressiva, aplicando-
-se:

a) No ano letivo de 2015/2016 no 10.º ano de escola-
ridade;

b) No ano letivo de 2016/2017 no 11.º ano de escola-
ridade;

c) No ano letivo de 2017/2018 no 12.º ano de escola-
ridade.

2 — Os alunos retidos no 10.º ano de escolaridade são 
integrados numa das ofertas formativas em vigor no ano 
letivo de 2016/2017.

3 — Nos anos letivos subsequentes, os alunos retidos 
no 11.º ano e 12.º ano de escolaridade são integrados nu-
mas das ofertas formativas em vigor nos anos letivos de 
2017/2018 e de 2018/2019, respetivamente.

O Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
Fernando José Egídio Reis, em 3 de agosto de 2015. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 24/2015/A

Criação do «Museu do Parlamento»

A Região Autónoma dos Açores, instituída a 2 de abril 
de 1976 na Constituição da República Portuguesa, tem na 
Assembleia Legislativa o seu primeiro órgão de governo 
próprio.

A Assembleia Legislativa, originalmente eleita a 27 de 
junho e instalada a 27 de julho de 1976, é o órgão repre-
sentativo da Região Autónoma dos Açores.

As quatro décadas determinantes de afirmação cons-
titucional e desenvolvimento político da Autonomia dos 
Açores, que se completam no final da presente legislatura, 
em 2016, estão simbolizadas e documentadas na nossa 
instituição parlamentar.

A sede da Assembleia Legislativa, estatutariamente 
localizada na cidade da Horta e anteriormente instalada 
no edifício sede da Sociedade «Amor da Pátria» (1976) e 
no Edifício do Relógio da Urbanização «Colónia Alemã» 
(1980), assinala o 25.º aniversário da inauguração do seu 
atual edifício a 15 de junho de 2015.

É tempo de celebrar a memória do Parlamento dos Aço-
res, reconhecendo e registando figuras e factos da sua im-
plantação e evolução, e de fazer a pedagogia da Autonomia 
Política, para as novas e futuras gerações açorianas e para 
quantos nos visitam na sede autonómica.

Os 40 anos da autonomia política e as «bodas de prata» 
da sede parlamentar justificam a criação de um «Museu 
do Parlamento», a lançar formalmente até ao final da atual 
legislatura.

Essencialmente, a criação do «Museu do Parlamento» 
pressupõe a instalação de um núcleo formal no edifício-
-sede da Assembleia Legislativa, para exposição sistemati-
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zada e permanente de informações e imagens relacionadas, 
designadamente, com (1) a organização da Região Autó-
noma dos Açores; (2) os seus símbolos heráldicos (Ban-
deira, Hino, Brasão de Armas e Selo); (3) os seus órgãos 
de governo próprio (Assembleia Legislativa e Governo 
Regional); (4) uma síntese das competências e atribui-
ções da Assembleia Legislativa; (5) uma retrospetiva dos 
resultados das eleições legislativas regionais (1976, 1980, 
1984, 1988, 1992, 1996, 2000, 2004, 2008, 2012); (6) uma 
galeria fotográfica e biográfica dos Senhores e Senhora 
Presidentes da Assembleia Legislativa (Álvaro Pereira da 
Silva Leal Monjardino, Alberto Romão Madruga da Costa, 
José Guilherme Reis Leite, Humberto Trindade Borges de 
Melo, Dionísio Mendes de Sousa, Fernando Manuel Ma-
chado Menezes, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral, 
Ana Luísa Pereira Luís); (7) um registo fotográfico de 
todos os deputados de todas as legislaturas; (8) a imagem 
e descrição das sucessivas instalações da sede parlamentar 
(Amor da Pátria, Edifício do Relógio e Sede própria) e das 
suas atuais delegações de ilha; (9) a imagem e descrição 
das sessões solenes, especialmente, com as presenças dos 
sucessivos Presidentes da República (General Ramalho 
Eanes, Dr. Mário Soares, Dr. Jorge Sampaio e Prof. Doutor 
Cavaco Silva); (10) uma retrospetiva das Insígnias Auto-
nómicas atribuídas nas diferentes comemorações do Dia 
da Região Autónoma dos Açores.

Complementarmente, a criação do «Museu do Parla-
mento» compreende também, por um lado, a sua interli-
gação programática com as diferentes obras de arte que 
se encontram dispersas nas instalações do edifício -sede 
e, por outro lado, a sua presença no sítio oficial da As-
sembleia Legislativa com a possibilidade de realização 
de uma visita virtual.

A conceção, a instalação e a manutenção do “Museu 
do Parlamento” são asseguradas pelos meios próprios da 
Assembleia Legislativa em parceria com outras entidades 
públicas e/ou privadas, por decisão da Mesa e mediante 
parecer de um Conselho Consultivo a constituir por um 
deputado de cada Partido com representação parlamentar.

A criação de espaços museológicos ou musealizados as-
sociados à instituição parlamentar constitui uma tendência 
crescente na Europa e na América, seja através de exposi-
ções permanentes (como o Museu do Parlamento Europeu 
em Bruxelas ou o Memorial da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul), de musealização de acervos 
artísticos (como o Museu da Assembleia da República ou o 
Museu de Arte do Parlamento de S. Paulo) ou de projeção 
online (como o Museu Virtual da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco).

A própria Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores já regista um esboço da componente artística 
no seu sítio oficial, designado como «A ALRAA e a Arte», 
que importa aprofundar e alargar.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o seguinte:

1 — Criar o «Museu do Parlamento» nas instalações 
da Assembleia Legislativa, constituído por três compo-
nentes:

a) Um núcleo central com exposição permanente de 
caráter documental;

b) Uma interligação programática com as obras de arte 
das instalações da Assembleia;

c) Uma projeção virtual no sítio oficial da Assem-
bleia.

2 — Assegurar a sua instalação e manutenção nos se-
guintes pressupostos:

a) Conceção e execução pelos meios próprios da As-
sembleia Legislativa, em parceria com outras entidades 
públicas e/ou privadas;

b) Parecer pelo Conselho Consultivo a constituir por 
um deputado de cada Partido com representação parla-
mentar;

c) Decisão pela Mesa da Assembleia.

3 — Iniciar formalmente a implementação faseada da 
sua instalação até ao final da atual legislatura.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de junho de 2015.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 25/2015/A

ZONA ENVOLVENTE DO AEROPORTO DE SANTA MARIA

A zona habitacional envolvente do Aeroporto de Santa 
Maria tem características urbanas distintivas e únicas na 
Região, relacionadas com a sua génese e planeamento ori-
ginal, que permitiram criar uma zona, com baixa densidade 
construtiva, abundância de espaços verdes e zonas de lazer, 
boas vias de acesso e circulação, boa oferta de equipamen-
tos coletivos, como cinema, igreja, escola, clubes, espaços 
desportivos, padaria, supermercado, etc. 

A sua situação especial decorrente de ter nascido junto 
ao aeroporto e acompanhado o seu desenvolvimento e 
evolução permitiu criar, pela primeira vez nos Açores, 
um conjunto urbano inovador, coerente, planeado de 
raiz, indo ao encontro do modelo de “cidade-jardim” e 
enquadrando-se no urbanismo moderno de meados do 
século XX. 

Esta evolução decorreu não apenas da presença ame-
ricana inicial como também do posterior planeamento e 
intervenção da aeronáutica portuguesa, envolvendo alguns 
dos maiores arquitetos portugueses, entre os quais Keil 
do Amaral, e que a tornaram, verdadeiramente, uma zona 
urbana modelo. 

Pesem embora as diversas intervenções e alterações a 
que foi sendo sujeita ao longo dos tempos, a zona envol-
vente ao Aeroporto de Santa Maria mantém ainda hoje 
muitas destas características. 

No entanto, o passar dos anos e as vicissitudes da sua 
gestão e propriedade, bem como a redução da população 
residente devido à extinção de serviços ligados ao fun-
cionamento do aeroporto e à manutenção da estrutura 
habitacional, à separação ANA/NAV, levaram a uma 
progressiva degradação e abandono. Enfrenta hoje, por 
isso, enormes e complexos problemas em termos da sua 
rede viária e caminhos de acesso às habitações, rede 
elétrica, sistema de abastecimento de água e saneamento 
obsoletos e em mau estado, proliferação de construções 
ilegais, abandono e degradação do edificado, má conser-
vação dos espaços exteriores, entre outros. A população 


